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Este trabalho objetivou analisar a adequação das rotulagens de suplementos proteicos 

veganos comercializados na Região Metropolitana do Recife, Pernambuco à luz das 

legislações brasileiras vigentes. Por meio de estudo observacional, foram analisadas 21 

amostras, de diferentes marcas nacionais, coletadas em lojas especializadas localizadas 

no município de Recife, no estado de Pernambuco. A análise das rotulagens foi realizada 

a partir da disponibilidade de prateleira comercial das lojas selecionadas, registros foto-

gráficos para possíveis dúvidas futuras dos rótulos de suplementos e aplicação de um 

checklist com base na RDC no 259/2002, RDC no 360/2003, Lei no 10.674/2003, RDC no 

26/2015 e RDC no 243/2018. Os dados foram processados em planilhas eletrônicas ela-

boradas no programa Excel for Windows-Microsoft e apresentados de forma descritiva, 

utilizando-se de frequência e percentual do nível de conformidade, sendo expressos em 

forma de gráficos e tabelas.  Foi observado que todas as amostras apresentaram alguma 

irregularidade quanto as normatizações vigentes, sendo o maior percentual de irregulari-

dades referente a  RDC no  243/2018 (100%). Conclui-se que, há necessidade de uma 

fiscalização mais severa das rotulagens de suplementos proteicos veganos, com objetivo 

de garantir a segurança alimentar, a totalidade de informações fidedignas aos consumido-

res destes produtos e a rearfimaçao continua da importância da rotulagem na comunica-

ção vendendor-consumidor.  

Palavras-chave: suplemento alimentar; rotulagem; veganismo; legislação. 
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ABSTRACT 

This work aimed to adapt the rotations of protein vegans marketed in the Metropolitan Re-

gion of Recife, Pernambuco in light of current Brazilian legislation. By means of an obser-

vational study, 21 samples of different national brands were analyzed, collected in stores 

with the special seal of Recife, in the state of Pernambuco. The analysis of the labeling 

was carried out from a registry of RNs nº 259/2002, RDC nº 360/2003, nº 10.674 / 2003, 

RDC nº 26/2015 and RDC nº 243. / 2018. The dates were processed in spreadsheets and 

non-programmed Excel for Windows-Microsoft and are presented in a descriptive manner, 

using frequency and percentage of compliance level, being expressed in graph forms and 

tables. It was observed that all samples presented some irregularities as current regula-

tions, with the highest percentage of irregularities referring to a RDC n 243/2018 (100%). 

Concludes that there is a need for more serious monitoring of vegan protein supplements 

labeling with a view to ensuring a food supply, full fiduciary information with their rights, 

and continuing information on the importance of labeling provider- consumer. 

 

Keywords: food supplement; labeling; veganism; legislation. 
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1.INTRODUÇÃO 

 Conforme o Vegan Society, “o veganismo é um modo de vida que procura excluir, 

na medida do possível e praticável, todas as formas de exploração e crueldade dos ani-

mais para alimentação, vestuário ou qualquer outro propósito”. (The Vegan Society, n.d.). 

Em relação ao veganismo aplicado a alimentação, este pode se dividir em veganos ou 

vegetarianos-puros, lactovegetariano, ovolactovegetarianos e ovovegetarianos. Os primei-

ros são aqueles que não consomem fontes de origem animal, os lactovegetarianos utili-

zam em sua dieta o leite e derivados, já os ovolactosvegetarianos consomem, além de 

fontes lácteas, o ovo. Por último, os ovovegetarianos, consomem apenas o ovo em sua 

rotina alimentar (HADDAD,2003). 

 Ainda em relação ao contexto alimentício, estudos indicam que o cenário mundial 

acerca dos impactos ambientais está intimamente ligado ao consumo excessivo de produ-

tos advindos do mundo animal (WIRSENIUS et al, 2010). Em relação ao setor pecuário, a 

produção de 1kg de carne vermelha pode chegar a emitir na atmosfera 60 vezes mais 

CO2e (gás carbônico equivalente) do que a de 1kg de tofu. Neste sentido, a redução de 

25% na ingestão desses alimentos minimizaria de forma significativa os impactos da 

agricultura no meio ambiente e na liberação de CO2 (MEJIA,2018). Nesse contexto, 

pode-se afirmar que o veganismo é um movimento crescente que responde às preocu-

pações acerca dos impactos globais gerados pela indústria de produção de animais. 

(WRENN, 2011).  

 Uma pesquisa encomendada pela Sociedade Brasileira de Vegetarianismo e rea-

lizada pelo IBOPE, em 2018, constatou que 14% da população brasileira se declara, 

atualmente, vegetariana. São cerca de 29,2 milhões de vegetarianos brasileiros. Quan-



 

  5 

do analizados as regiões metropolitanas de São Paulo, Recife, Curitiba e Rio de Janei-

ro, esse número sobe para 16% da população. (IBOPE, 2018) 

 É sabido que a dieta vegetariana, além de inúmeros benefícios ambientais, tam-

bém garante uma adequação nutricional para o crescimento e desenvolvimento humano. 

Estudos indicam que as dietas veganas parecem reduzir os riscos de doenças crônicas, 

como doenças cardíacas e diabetes (CRAIG & MANGELS, 2009; GREGER, 2015; LI, 

2014) e apresenta, também, melhoras significativas na saúde mental (BEEZHOLD, 

JOHNSTON & DAIGLE, 2010; BEEZHOLD et al., 2015). Ademais, quando bem planeja-

das, podem ser aderidas por qualquer indivíduo, como por exemplo, gestantes, crianças 

ou atletas (CRAIG & MANGELS, 2009).  

 Em relação ao valor nutricional, as dietas veganas possuem um maior teor de fi-

bras e menor perfil calórico, além de menores teores de gorduras saturadas, colesterol e 

proteínas, quando comparada a dieta de origem animal (TIMOTHY,2006). Já as vitaminas 

A, C, tiamina e riboflavinas são abundantes no estilo de vida desses indivíduos. Entretan-

to, faz-se necessário o acompanhamento especializado em relação aos marcadores de 

vitamina B12, ferro, zinco e vitamina D, por estes nutrientes serem menos acessíveis na 

rotina alimentar desse grupo populacional. Todavia, a suplementação dos mesmos já se 

encontra no mercado e disponível em caso de necessidade de complementação dietética 

(TIMOTHY,2006).  

 Os suplementos alimentares, expressão utilizada para definir qualquer substância 

ingerida de forma oral que componha a dieta, surgiram há algum tempo e se destinam as 

pessoas incapazes de atender suas necessidades nutricionais somente com a ingestão 

de alimentos. Constantemente eles são vendidos na forma de comprimidos, líquidos, géis, 

barras ou pós e sua produção advém de carboidratos, minerais, vitaminas, proteínas ou 



 

  6 

até plantas. Suplementos esportivos ou ergogênicos também são chamados de suple-

mentos nutricionais (CORRÊA E NAVARRO, 2014). O acesso às informações os parâme-

tros indicativos de segurança e à qualidade para o consumo desses suplementos devem 

estar expostas de forma ampla e acessível ao consumidor, além de atender as exigências 

da legislação de rotulagem nutricional. (LOBANCO et. al., 2009). Neste contexto as pro-

teínas vegetais isoladas comercializadas no mercado precisam passar pelo processo 

normativo, assim como qualquer outro produto alimentício.  

 Diante do exposto, e uma vez que, há escassez de estudos que avaliem os rótu-

los de suplementos veganos, o objetivo deste trabalho foi analisar a adequação das 

rotulagens de suplementos proteicos veganos comercializados na Região Metropolitana 

do Recife, Pernambuco, à luz da legislação brasileira vigente.  

2. METODOLOGIA 

 Trata-se de uma pesquisa de caráter transversal descritivo realizada durante os 

meses de março a abril de 2019. Foram coletadas 21 suplementos proteicos veganos de 

marcas nacionais, comercializadas em 8 lojas de suplementos esportivos, localizadas 

no município de Recife, Pernambuco.  

 Para análise dos rótulos foi adotado o preenchimento de um questionário estrutu-

rado construído com base nos Regulamentos Técnicos especializados da Agência Brasi-

leira de Vigilância Sanitária (ANVISA), descritos abaixo:    

• RDC Nº 259, de 20 de setembro de 2002, aprova o Regulamento Técnico sobre 

Rotulagem de Alimentos Embalados, e dispõe as informações obrigatórias que o rótulo 

deve conter;  
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• RDC Nº 360, de 23 de dezembro de 2003, aprova o Regulamento Técnico sobre 

Rotulagem Nutricional de Alimentos Embalados, tornando obrigatória a rotulagem nutri-

cional; 

• Lei Nº 10.674, de 16 de Maio de 2003, obriga que os produtos alimentícios co-

mercializados informem sobre a presença de glúten, como medida preventiva e de con-

trole da doença celíaca;  

• RDC Nº 26, de 02 Julho de 2015, dispõe sobre os requisitos para rotulagem obri-

gatória dos alimentos que causam alergias alimentares;  

• A RDC Nº 243, de 26 de Julho de 2018, dispõe sobre os requisitos para composi-

ção, qualidade, segurança e rotulagem dos suplementos alimentares e para atualização 

das listas de nutrientes, substâncias bioativas, enzimas e probióticos, de limites de uso, 

de alegações e de rotulagem complementar destes produtos.  

 Para coleta de dados, utilizamos da disponibilidade de prateleira dos estabeleci-

mentos comerciais e registro fotográfico das rotulagens e preenchimento do check-list in 

loco pelos autores. Por não envolver etapa metodológica envolvendo seres humanos, es-

te trabalho foi dispensado da aprovação de Comitê de Ética em Pesquisa.  

 Após a coleta, todos dados coletados no questionário foram registrados e tabula-

dos no programa Microsoft Excel 2010 e apresentados de forma descritiva, utilizando-se 

de frequência e percentual do nível de conformidade, sendo expressos em forma de tabe-

las e gráficos. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 Foram avaliados 21 produtos de marcas nacionais diversas que utilizavam proteí-

nas veganas de arroz, ervilha e amêndoa. Devido a ausência de estudos publicados que 

avaliem a adequação dos rótulos de suplementos proteicos a base de alimentos de ori-
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gem vegetal, os resultados foram confrontados com suplementos protéicos de origem a-

nimal. A Tabela 1 demostra a adequação geral dos rótulos analisados conforme as legis-

lações brasileiras analisadas. 

Tabela 1 - -Adequação dos rótulos de suplementos proteicos veganos comercializados no 

município de Recife, PE, 2019, frente as legislações brasileiras.  

Legislações  N (%) 

RDC  nº 259/2002  

Conforme  19 (90) 

Não conforme 2 (10) 

RDC  nº 360/2003  

Conforme  21 (100) 

Não conforme - 

Lei  nº 10.674/2003  

Conforme  20 (95) 

Não conforme 1 (5) 

RDC  nº 26/2015  

Conforme  13 (62) 

Não conforme 8 (38) 

RDC  nº 243/2018  

Conforme  - 

Não conforme 21 (100) 
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 A RDC nº 259/2002 dispõe sobre a regulamentação das informações obrigatórias 

que devem conter nos rótulos, a saber: denominação de venda, lista de ingredientes, con-

teúdo líquido, identificação de origem, nome ou razão social, identificação do lote, prazo 

de validade e instruções de preparo e uso do alimento (BRASIL, 2002).  Diante desta re-

solução foi observado que 90,5% das amostras encontravam-se em conformidade. Os 

suplementos protéicos veganos com rótulos irregulares não apresentavam a identificação 
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de lote e prazo de validade, como pode ser observado no gráfico abaixo. 

 

Em estudo conduzido por Freitas et al. (2015), foi identificado que apesar das amos-

tras de suplementos destinados a atletas apresentarem as informações solicitadas, parte 

das marcas não possuíam a identificação da lista de ingredientes em lugar de fácil visuali-

zação. Um maior percentual de rótulos em não conformidade foi encontrado no estudo de 

Rodrigues et al. (2017) para suplementos protéicos comercializados em São Luís, Mara-

nhão, na qual foi identificado que todas as amostras apresentaram irregularidades com a 
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referida resolução, sendo o maior nível de não conformidade relacionado ao prazo de va-

lidade (43,9%) e identificação de lote do produto (31,7%).  

 Quanto a RDC nº 360/2003, que dispõe sobre as informações nutricionais obrigató-

rias, todos os produtos analisados continham em seus rótulos as informações exigidas 

pela resolução referente a porção em gramas e medida caseira; valor energético em calo-

ria (kcal) ou quilo joule (Kj); quantidade de carboidratos, proteína, gorduras totais, gordura 

saturada, gordura trans, fibra e sódio. Em consonância aos achados descritos, os estudos 

de Santos et al. (2018) em Teresina e de Mendes et al (2019) na cidade de Belo Horizon-

te  relataram 100% de adequação nas amostras de whey protein analisadas. Em um outro 

estudo, Rodrigues et. al. (2017) identificou que 9,7% dos suplementos protéicos comercia-

lizados em São Luiz do Maranhão (2017) encontravam-se em discordância ao que é nor-

matizado.  

 As informações analisadas pela Lei nº 10.674/2003, que discorre sobre a obrigato-

riedade na rotulagem da informação de presença ou ausência de glúten na composição 

do produto, obtiveram 95,3% de adequação nos suplementos protéicos veganos comerci-

alizados em Recife. Apenas 4,7% não apresentavam a informação em destaque, como 

podemos observar no gráfico abaixo. 
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Valores semelhantes, (4,9%), foram identificados por Freitas (2015), e um nível de i-

nadequação superior (9%) foi demonstrado no estudo de Firmino e Tabai (2016) em rotu-

lagens de suplementos esportivos disponíveis para comercialização em municípios do 

Estado do Rio de Janeiro.  

 Quanto a RDC nº 26/2015, que dispõe sobre a presença de ingredientes alergêni-

cos, foi encontrada uma grande quantidade de amostras em não conformidade (61,9%), 

quanto a declaração da presença de alergênicos em caixa alta, negrito, após ou abaixo 

da lista de ingredientes e com cor contrastante com o fundo do rótulo, como pode ser ob-

servado no gráfico 3. Números alarmantes também foram revelados por Nascimento et al. 

(2019) na cidade de Fortaleza, Ceará, em 53% dos suplementos protéicos.  
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 Ao analisar as amostras quanto as exigências contidas na RDC nº 243/2018, que 

dispõe sobre os requisitos para composição, qualidade, segurança e rotulagem dos su-

plementos alimentares, foram observados os seguintes pontos: apresentar a designação 

"suplemento alimentar"  em negrito, caixa alta, com cor  de fonte contrastante com o fun-

do do rotulo e tamanho mínimo equivalente a um terço do tamanho da maior fonte utiliza-

da na marca do produto; apresentar recomendação de uso informando a quantidade e a 

frequência de consumo para cada um dos grupos populacionais indicados no rótulo; a-

presentar as advertências em destaque e negrito "Este produto não é um medicamento"; 

”Não exceder a recomendação diária de consumo indicada na embalagem" e "Mantenha 

fora do alcance de crianças"; não apresentar imagem ou frase que induza a uma finalida-

de medicamentosa ou terapêutica e não apresentar imagem ou frase que induza que o 

produto é comparável ou superior aos alimentos convencionais (BRASIL, 2018). Ao anali-

sar estes tópicos constatou-se que nenhuma das amostras apresentavam conformidade 

com a Resolução citada.  
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 Esmiuçando melhor as informações observadas na RDC nº 243/2018, 100% das 

amostras não apresentavam a advertência em destaque e negrito "Este produto não é um 

medicamento’”, já 90,5% não demonstraram a frase "Mantenha fora do alcance de crian-

ças’”. Em relação a obrigatoriedade da advertência em destaque e negrito ‘Não exceder a 

recomendação diária de consumo indicada na embalagem’”, em 42,9% esta informação 

não foi observada. Além das não conformidades descritas, em 4,7% das amostras não 

havia a presença das recomendações de uso, em 9,5% a designação "suplemento ali-

mentar" não foi encontrada e, entre as amostras que possuíam a frase, 14,3% não possui 

esta descrição em negrito. O item “Apresentar a designação ‘suplemento alimentar’ com 

tamanho mínimo equivalente 1/3 (um terço) do tamanho da maior fonte utilizada na marca 

do produto” não foi identificada em 9,5% dos rótulos.  

Os demais itens avaliados na referida Resolução, tais como: não deve apresentar i-

magem ou frase que induza a uma finalidade medicamentosa ou terapêutica; não apre-

sentar imagem ou frase que induza o produto a conter uma substancia não autorizada ou 

proibida; não apresentar imagem ou frase que induza que a alimentação não é capaz de 

fornecer os componentes necessários à saúde e  não apresentar imagem ou frase que 

induza que o produto é comparável ou superior aos alimentos convencionais,  encontra-

vam-se em 100% de conformidade entre os rótulos analisados.  
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4. CONCLUSÃO  

Os resultados obtidos demonstraram que todas as marcas apresentaram alguma di-

vergência quanto as legislações brasileiras vigentes, principalmente  em relação a RDC 

243/2018 que dispõe sobre segurança e rotulagem dos suplementos, principalmente so-

bre composição, qualidade, finalidade e seu público alvo. Tal estudo consolida a necessi-

dade de maior atenção e atualização frequente das legislações em vigência e suas modi-

ficações por parte dos fabricantes, afim de assegurar, a impecabilidade de entrega de 

produto com total segurança para seu consumidor. Sem esquecer de enfatizar a impor-

tância da rotulagem para o dia a dia dos indivíduos, ela é o meio de comunicação mais 

próximo da indústria alimentícia e seu comprador, sendo assim é um direito de todos ter 

plena consciência e poder de escolha na hora de levar um produto para casa. 
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